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			PREFÁCIO


			Trata-se de um livro que tem como objetivo contribuir para colocar luz sobre uma realidade bastante presente no cotidiano: o artesanato. Malgrado sua onipresença, as reflexões sobre as trajetórias, sobre os agentes e as identidades dos envolvidos nessa atividade são pouco visíveis e escassamente tratadas por acadêmicos e analistas. O foco deste livro, em particular, é dar maior visibilidade ao artesanato e a sua produção nos territórios do Sul do Brasil, para o que os autores aportam uma contribuição de grande valor.


			O artesanato aparece em vários contextos e situações sociais, muitos dos quais abordados amiúde nos capítulos desta obra. O livro mostra que o artesanato está imerso na cultura e expressa a identidade dos grupos sociais em que é praticado, refletindo não apenas o saber-fazer herdado de gerações passadas como o contato e a interação com o ambiente em que as atividades são praticadas. O trabalho com madeira, pedras, argila ou mesmo produtos e subprodutos de cultivos agrícolas (a palha do trigo, do milho, entre outros) reflete o universo material e tangível no qual a vida dessas pessoas transcorre e com base no qual foram capazes de elaborar e construir artefatos e, por vezes, sofisticados objetos.


			Portanto, há uma dimensão territorial nos modos de ser e fazer do artesanato. É importante registrar que os estudos realizados para a composição deste livro têm como espaço geográfico e social os três estados do Brasil meridional: Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. A dimensão territorial do artesanato nesses territórios não se reflete apenas nos espaços em que determinadas formas e/ou atividades emergem e se localizam. Em muitos casos, a identidade desses territórios passa a ser demarcada pelo reconhecimento da atividade nele realizada, servindo-lhe de referência identitária. Não obstante, é importante frisar que há diferentes escalas que formam os territórios, e dentro destes podemos encontrar manifestações distintas — às vezes inesperadas — que revelam riquezas, habilidades e saber-fazer ocultos, tal como na Tríplice Fronteira no Paraná, na Ilha de Santa Catarina (Florianópolis), ou mesmo na região litorânea de Mostardas ou no pampa gaúcho, territórios abordados neste livro.


			A atividade artesanal também reflete os sentidos e significados do trabalho. Em muitos grupos sociais, o trabalho artesanal é percebido como atividade acessória ou complementar. Não obstante, com o advento das trocas e da ampliação da divisão social do trabalho, muitos objetos que eram forjados para o uso próprio ou para serem trocados em eventos cerimoniais e celebrativos passaram a ter um valor de troca e a atender a demandas mais amplas, o que não raro fez com que deixassem de ser produzidos de forma esporádica e passassem a ter um processo produtivo contínuo.


			Muitos cientistas sociais e estudiosos da cultura popular chegaram a acreditar que não haveria espaço para as formas artesanais nas sociedades contemporâneas. Segundo analistas, à medida que o capitalismo gerasse a especialização dos processos produtivos e as relações de troca passassem a ser comandadas pela circulação de mercadorias de origem industrial, o artesanato perderia seu espaço e seria confinado à atividade marginal. Não obstante, esse diagnóstico não se confirmou e a produção artesanal subsiste em todas as sociedades, mesmo naquelas mais desenvolvidas.


			Tal como discutido no livro Artesanato e Identidade Territorial, a contemporaneidade caminhou muito mais no sentido de uma hibridação cultural do que propriamente uma homogeneização. Não se trata apenas de revisar o que se pensava e dizia sobre o capitalismo quando este chegasse “a sua fase superior” (ou mais desenvolvida, sic!), mas aceitar que os processos sociais seguem trilhas inesperadas e imprevisíveis. Mais do que isto, é preciso incorporar essas novas referências para pensar e agir sobre as realidades que não se moldaram ou não se adaptaram conforme expectativas ou previsões. Como mostram os autores deste livro, os mundos e processos híbridos podem conformar novas referências e orientar os entendimentos como se fossem uma multiplicidade de diferentes que, simplesmente, coexistem. Assim, já não há o tradicional versus o moderno, o artesanal versus o industrial ou, ainda, o avançado versus o atrasado. A coexistência cria o espaço para a diferença.


			Um aspecto que me surpreendeu na coletânea organizada por Carolina Iuva de Mello e José Marcos Froehlich, aspecto do qual ainda não havia me dado conta, refere-se às formas distintas da divisão do trabalho que há nas atividades artesanais. Não estou me referindo à separação entre concepção e execução nem entre posições de gênero, que também existem e são importantes, mas às opções geracionais. O livro apresenta exemplos muito interessantes sobre o perfil do artesão e de como se forma esse sujeito.


			Mas a questão central da obra refere-se à identidade. Esse tema é abordado de duas maneiras, sendo uma delas a descrição e o posicionamento do artesão em relação a sua atividade e ao seu objeto; e a segunda, em relação ao estilo e à estética, ou aos modos como se faz artesanato. No que concerne à posição do sujeito-artesão, vários capítulos destacam o trabalho enquanto labor artesanal, que é descrito como específico, particular, mas também muito demandante em termos de esforço físico, empenho na aprendizagem e persistência na atividade. Todo artesão é persistente. O outro aspecto da identidade revela-se mais subjetivo e estático, fazendo com que a autocontemplação e a percepção de si mesmo sejam dadas pelo objeto plasmado como resultado do trabalho. O artesão é o que seu trabalho revela, a sua identidade é o resultado de seu trabalho.


			Parece-me que o livro organizado por Carolina Iuva de Mello e José Marcos Froehlich chega num momento apropriado e pertinente. São dois seus grandes méritos: o livro contribui de forma sobeja para resgatar o artesanato do esquecimento a que estava relegado e, segundo, oferece pistas importantes para reflexão e compreensão de seu significado em uma sociedade cheia de hibridações, que muitos ainda insistem em compreender seguindo velhas dicotomias excludentes e pouco úteis para entender a diversidade de manifestações culturais e identidades que caracterizam a nossa época.


			Meus cumprimentos aos colegas José Marcos Froehlich e Carolina Iuva de Mello, que trazem a lume uma obra em plena pandemia da Covid-19, mostrando a contribuição que a universidade pública e seus pesquisadores oferecem, mesmo em condições adversas.


			Boa leitura a todos!


			Porto Alegre




			Sergio Schneider


			(PGDR-UFRGS)


			









Apresentação à segunda edição


			É com enorme satisfação que apresentamos aos leitores a segunda edição do livro Artesanato e Identidade Territorial: Manifestações e estudos no Brasil meridional, agora em formato digital como E-book, facilitando sua ampla difusão a todos os que se interessam pela temática dos saberes e fazeres manuais, especialmente quando vinculados a estratégias de desenvolvimento territorial. 


			Desde o lançamento da primeira edição, no final de 2021, a sociedade mundial busca se reestabelecer após um longo período pandêmico causado pela COVID-19, que ocasionou enormes crises de ordem econômica e social. Durante a pandemia, foi possível observar um revivescer do feito à mão. Algumas pessoas passaram a fazer artesanato como um momento de reflexão e lazer. Outras aproveitaram o saber-fazer artesanal como um meio de obter renda em um cenário de grandes dificuldades e incertezas. Assim, cada vez mais o artesanato tem sido fonte de rendimentos, principal ou extra, para uma parcela significativa da população.


			Em 2022, com o avanço da vacinação, diversas feiras e encontros de artesanato, cancelados durante os anos de 2020 e 2021, puderam ser retomados. Viagens e deslocamentos geográficos tiveram crescimento exponencial com a reabertura das fronteiras mundiais. Houve, portanto, uma retomada importante do setor do turismo, acarretando em uma maior demanda por produtos com vinculação identitária que remetam aos territórios de origem e às lembranças vivenciais dos viajantes. Esse contexto torna ainda mais relevante os estudos acerca do artesanato, pois ele pode ser considerado tanto uma fonte potencialmente importante de gerar ocupação e renda quanto um veículo renovado de expressões culturais e de acionamento de memórias afetivas. 


			Para a presente edição, os autores tiveram a possibilidade de revisar seus trabalhos, de modo que foram feitas algumas alterações pontuais em relação à obra original, todavia sem que as considerações e análises mais importantes tenham sido desfiguradas. Também nesta segunda edição oferecemos aos leitores um instigante Posfácio, que nos brindou o professor João Carlos Tedesco (PPGH/UPF), e que nos lembra tão apropriadamente das teias práticas e simbólicas que se tecem em torno da manualidade e do saber-fazer artesanal. Como muito bem apontado pelo professor Tedesco, o artesanato é rastro histórico e cultural, fruto de estratégias de grupos sociais que buscam, a partir de saberes e fazeres antigos e novos, reproduzir capitais sociais e culturais tendo o passado como horizonte, mas situando-se na temporalidade do mundo presente.


			Assim, entendemos que os significados dos artefatos são produzidos dentro do terceiro espaço, onde as práticas de hibridação e tradução cultural têm permitido aos artesãos a integração dos seus valores e formas de expressão em universos e códigos simbólicos diversos. Na contemporaneidade, o valor do artesanato se deve especialmente aos seus atributos simbólicos e às suas referências culturais que expressam manifestações identitárias vinculadas ao território da comunidade que os gerou. Conforme o professor Sergio Schneider (PGDR-UFRGS) nos recorda no Prefácio desta obra, o artesanato está imerso na cultura, refletindo não apenas o saber-fazer herdado de gerações passadas, mas também o contato e a interação com o território em que as atividades são praticadas. 


			Aproveitamos a oportunidade para ressaltar que a grande contribuição da obra reside no êxito de reunir jovens e experientes pesquisadores, de diferentes formações e perspectivas, mas com um objetivo em comum: dotar de maior visibilidade esta temática de pesquisa e atividade particularmente importante na atualidade. Ademais, o fato desta segunda edição ser em formato digital contribui para dar maior amplitude e alcance aos textos aqui apresentados, fortalecendo, assim, os estudos e pesquisas no âmbito do artesanato no sul do Brasil. Entendemos, portanto, que a presente coletânea se apresenta, mais do que nunca, como uma leitura relevante na contemporaneidade.


			José Marcos Froehlich e Carolina Iuva de Mello 


			Organizadores


			









INTRODUÇÃO


			A atividade artesanal acompanha-nos desde os primórdios da história da humanidade. Já nas primeiras ferramentas produzidas com o intuito de complementar as habilidades manuais, como as lanças para facilitar a caça ou os cestos para auxiliar na coleta de alimentos, o fazer à mão foi se especializando conforme as especificidades dos distintos grupos sociais que as produziam. Durante milênios, o processo do fazer artesanal foi totalmente estabelecido pelo artesão, que definia o ritmo da produção, as matérias-primas e as técnicas a serem utilizadas.


			Por ser uma prática que, ao longo do tempo, perpassa(va) por várias gerações e que tradicionalmente se encontra(va) em íntima relação com o território no qual é ou era exercida, o artesanato tem sido considerado parte integrante da cultura material do grupo social que o produz(ia). E, no contexto globalizado contemporâneo, vem sendo cada vez mais valorizado devido a suas referências simbólicas e afetivas. Ao ser considerado uma expressão da identidade cultural dos seus produtores, o artesanato possibilita consonância com a recente noção de desenvolvimento territorial, que compreende ser necessário levar em consideração os aspectos socioeconômicos e simbólicos do território para se obter um desenvolvimento com protagonismo de atores locais.


			No Brasil, os primeiros estudos sobre a temática do artesanato foram publicados no início da década de 1950 e consistiam basicamente em levantamentos horizontais com foco no registro das técnicas de produção manual, conduzidos especialmente por profissionais da antropologia cultural e do folclore. No decorrer da década de 1980, houve ampliação de publicações sobre o tema, sendo ainda a maioria de cunho antropológico, buscando proteger o artesanato tradicional das ameaças mercadológicas. Com a crise econômica e a elevação do índice de desemprego experimentados no final dos anos 1980, desponta, na década de 1990, um olhar distinto sobre o artesanato brasileiro, que passa a ser compreendido como uma atividade econômica com potencial para a geração de ocupação e renda. A maior parte das publicações da época destacava alternativas para uma maior inserção do artesanato nos mercados.


			No que tange aos estudos rurais, da metade da década de 1990 em diante, emergiram com notável importância os temas da pluriatividade da agricultura e das múltiplas funções do rural, abarcadas em conjunto no que se denominava então de novas ruralidades. Passava-se a dar atenção e estudar as diferenças entre os diversos territórios rurais, com especial interesse em analisar as atividades para além da agricultura, conjugadas ou não com esta, que tinham lugar nos espaços rurais brasileiros. Entre as atividades rurais não agrícolas mais destacadas e estudadas no âmbito das chamadas novas ruralidades, estavam o turismo rural e os produtos agroindustriais. O artesanato, embora bastante mencionado nesses trabalhos, não teve estudos sistemáticos e mais aprofundados na época.


			No século XXI, na esteira de significativas mudanças socioculturais e econômicas que continuaram afetando os territórios rurais no mundo globalizado, e da crescente influência que algumas (novas) abordagens teóricas passaram a ter na produção do conhecimento, como os estudos culturais, o tema do artesanato passou a despertar cada vez mais interesse. Na atualidade, o debate brasileiro em torno da valorização do artesanato vem sendo pautado especialmente pela importância da atividade no processo de inserção econômica e social de uma parcela expressiva da população. São diversas as iniciativas que buscam aliar os valores simbólicos transmitidos pela produção artesanal a estratégias de desenvolvimento, reforçando-se a possível vinculação do artesanato às identidades dos territórios.


			Todavia, as publicações de cunho científico e/ou acadêmico acerca do artesanato vinculado à identidade territorial ainda são escassas no Brasil, e quase inexistentes em se tratando da região Sul. Com efeito, quando se fala em artesanato brasileiro, seja em âmbito nacional, seja em âmbito internacional, o que se evidencia em imagens e reconhecimento é o artesanato das regiões Nordeste e Norte do país. Ilustrativo, portanto, que, dos vários grupos de artesanato que compuseram o catálogo da “Coleção Copa do Mundo no Brasil”, somente um pertencia à região Sul.


			Pois, justamente é esse o sentido que pretendemos com a publicação deste livro, Artesanato e Identidade Territorial: manifestações e estudos no Brasil meridional, ou seja, contribuir para preencher essa lacuna, dotando de maior visibilidade o artesanato e sua produção nos territórios do Sul do Brasil, bem como também as pesquisas e análises que sobre esse tema aqui vêm se produzindo. Assentados em pesquisas recentes com acentuada abordagem interdisciplinar, reunindo jovens e também experientes pesquisadores, os artigos selecionados para esta coletânea propõem análises das múltiplas interfaces entre as temáticas do artesanato e da identidade territorial, com base em estudos realizados no Paraná, em Santa Catarina e no Rio Grande do Sul, ou seja, no Brasil meridional.


			As contribuições presentes neste livro propiciam uma reflexão sobre o tema e promovem diálogos entre diferentes áreas do conhecimento. Alguns temas aparecem recorrentes nas análises aqui apresentadas, como as discussões sobre cultura popular, tradição (inventada ou não), tradução cultural, hibridação, além das diversas noções de território que foram acionadas. Em termos de referências teórico-metodológicas, podemos dizer que os aportes dos estudos culturais tiveram amplo destaque, principalmente os trabalhos de Canclini, Hall, Bhabha e, devido à noção de tradição inventada, também de Hobsbawm.


			Assim, no Capítulo 1, intitulado “Sobre as formas de aprender e fazer o popular em meio à organização da economia simbólica do artesanato na Ilha de Santa Catarina e em suas cercanias”, Ronaldo de Oliveira Corrêa problematiza as práticas que dão sentido à ideia de cultura popular, sua materialidade e a modernização biográfica de artesãos e artesãs, definindo os lugares e as ações de localização das personagens em meio aos diferentes cenários do querer, ou seja, na economia simbólica do artesanato-cultura popular recente.


			Na sequência, “Hibridação e tradução cultural no artesanato contemporâneo: artesanato do Mar de Dentro”, texto de Carolina Iuva de Mello e José Marcos Froehlich, analisa as práticas de hibridação recorrentes nas expressões de valores, formas e saberes dos artesãos quando em interações com universos e códigos simbólicos diversos e mais amplos. A análise empírica baseia-se em pesquisa realizada na Costa Doce, território no sul do Rio Grande do Sul, no qual a prática artesanal vem sofrendo hibridações no intuito de se tornar expressão de identidade territorial. Os autores interpretam os processos de hibridação, desde que criados e conduzidos pelos artesãos, nos quais se busca vincular o artesanato à expressão identitária dos territórios como parte de estratégias de continuidade da prática artesanal enquanto alternativa econômica não dissociada da cultura local.


			O terceiro capítulo, intitulado “Uma proposta metodológica para análise das culturas populares no território: estudo de caso do cobertor mostardeiro”, de autoria de Cristiane Greiwe Bortoluzzi e Ângela Cristina Trevisan Felippi, apresenta uma proposta teórico-metodológica materializada em um protocolo analítico para compreender o processo produtivo de uma manifestação cultural popular articulando dois campos: o do território e o da cultura. Para tanto, as autoras buscaram compreender como os componentes do capital territorial repercutem na produção artesanal tendo como locus de pesquisa o território de produção do cobertor mostardeiro, um artesanato tradicional próprio do município de Mostardas, litoral norte do Rio Grande do Sul.


			O Capítulo 4, “As perspectivas identitárias manifestas na circulação de artefatos artesanais em Foz do Iguaçu e na Tríplice Fronteira”, apresenta os discursos de instituições e políticas públicas sobre a noção de identidade ligada ao artesanato e à criação de iconografias destinadas a artesãos do território Oeste do Paraná. Ao elaborar reflexões sobre as diferentes interpretações da ideia de identidade ligada ao artesanato, os autores Ana Lidia Wolochen Walter e Ronaldo de Oliveira Corrêa analisam os modos pelos quais essas definições derivam em ações, como a criação de uma iconografia, e interferem na circulação artesanal.


			Na sequência, o texto de Elis Regina Barbosa Angelo, “Patrimônio da imigração açoriana: as rendas de bilro na Lagoa da Conceição em Florianópolis”, aborda, baseado em entrevistas com as mulheres rendeiras, as possibilidades e as visibilidades do trabalho com as rendas de bilros ao longo de gerações. Ao estudar as experiências de vida dessas mulheres, por meio da história oral, as transformações na tradição ao longo do tempo vão se reescrevendo em formas, funções e definições. Trata-se de compreender como se deram as mudanças e permanências das rendas no decurso de sua história, não como dicotomias, mas como relações transformadoras e complexas na história dessas mulheres.


			Posteriormente, Daiane Loreto de Vargas e Cesar De David, em “Mãos na lã: artesanato rural no território do pampa brasileiro”, buscam compreender como o saber-fazer artesanal em lã, historicamente atribuído às mulheres, materializado por meio de práticas, expressões e produtos que remetem à história do território onde vivem, tem influenciado no cotidiano das artesãs, especialmente em suas relações econômicas e de sociabilidade.


			Por fim, o capítulo “O bem que falta na cesta: artesanato no território Quarta Colônia”, de autoria de Carolina Iuva de Mello e José Marcos Froehlich, discorre sobre o contexto do artesanato no território gaúcho da Quarta Colônia. Ao considerarem o artesanato como recurso territorial, os autores analisam o seu potencial em se tornar um ativo territorial considerando a necessária mobilização dos atores sociais e das institucionais envolvidas. Especialmente se esse recurso for mobilizado tendo em vista a diversificação de uma cesta de bens e serviços em torno da italianidade enquanto imagem identitária coletiva, e for capaz de se articular ao ativo de maior expressão e visibilidade midiática do território, a gastronomia.


			Portanto, os autores desta coletânea, por diferentes perspectivas, apontam para a permanência e relevância das práticas artesanais na contemporaneidade enquanto representação cultural e territorial dos grupos sociais que as produzem. As análises aqui presentes podem contribuir para que se amplie e fortaleça o estímulo e a concertação de ações por parte do Poder Público e de organizações sociais, possibilitando aos atores territoriais assumirem maior protagonismo e expressarem suas criações culturais no contexto das relações mediadas pela globalização. Assim, quiçá, a produção e o consumo do artesanato com identidade territorial possam mais efetivamente favorecer a promoção do almejado desenvolvimento nos mais diversos territórios do país.


			José Marcos Froehlich


			Carolina Iuva de Mello
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			SOBRE AS FORMAS DE APRENDER E FAZER O POPULAR EM MEIO À ORGANIZAÇÃO DA ECONOMIA SIMBÓLICA DO ARTESANATO NA ILHA DE SANTA CATARINA E EM SUAS CERCANIAS


			Ronaldo de Oliveira Corrêa


			INTRODUÇÃO: A (RE)PRODUÇÃO DAS FORMAS DE FAZER ARTESANAIS


			Minha abordagem sobre o saber-fazer artesanal tem por base a noção de tradição. Por tradição, entendo as formas de ensinar e aprender técnicas e estéticas, as estratégias para materializar essas estéticas em artefatos (rituais ou correntes), as maneiras de preparar novos agentes, os movimentos para (re)estabelecer performances e as fórmulas padronizadas nas práticas populares ou subalternas (entre elas, as formas sociais de produção artesanal). Contrasto minha percepção com a noção de tradição proposta por Ortiz Angulo (1990). Essa autora formula estimulantes questões sobre as artes visuais populares, a saber:


			En los hechos y objetos no visuales, la tradición oral se puede ser detectada, analisada y explicada con todas sus variaciones a través de generaciones, pero ¿qué sucede con las artes visuales? ¿Cómo es posible que un objeto concreto, material, sea transmitido por vía oral? (ORTIZ ANGULO, 1990, p. 84).


			Para abordar essas questões, e a elas responder, a autora toma a concretude do artefato como intransferível pela tradição verbal. Alerta que a matéria passível de transmissão seriam os significados, ou seja, os conteúdos (os signos abstratos, os simbolismos sócio-históricos), que, ao sabor do tempo e da ação dos(as) autores(as), adquiririam concretude em outros e novos artefatos. Esse movimento é caracterizado da seguinte forma:


			Motivos, símbolos, temas, formas, colores, técnicas van apareciendo una y otra vez en objetos concretos, mientras tengan vigencia dentro del grupo, es decir, que correspondan a las necessidades e intereses del pueblo que los produce. Subsisten en la base, sufriendo variaciones de acuerdo con las condiciones de vida concreta de cada generación y con la creatividad del autor en particular, pero manteniendo relación con las creaciones y determinando las obras futuras, si subsisten aún las dichas condiciones materiales y espirituales (ORTIZ ANGULO, 1990, p. 84).


			Tomar essa caracterização de tradição tem algumas vantagens. Uma delas é a potência de os artefatos concretos agirem como rastros a respeito das mudanças ou continuidades passadas, presentes e futuras de um grupo. Outra, é a autonomia com que cada geração materializa essa concretude e, por consequência, sua própria concretude histórica, por meio da ação/do gesto estético individual.


			No entanto, discordo em dois pontos: a impossibilidade de transferência da concretude do artefato plástico e o aparecimento de artefatos. Sobre o primeiro ponto, retomo a investigação de Briggs (1986) entre os artesãos de entalhe em madeira no Novo México, EUA. Esse autor, em seu aprendizado como entalhador, percebeu que a pedagogia assumida pelos mestres artesãos, ao ter subjacente a tradição, envolvia muito mais do que normas imutáveis e fórmulas fixas, mas, e sobretudo, configurava-se como um complexo modo interpretativo que envolvia formas visuais e verbais de construção e transmissão de mensagens artísticas. Esses modos envolviam performances individuais e coletivas, narrativas verbais tradicionais e históricas, lições não verbais, alusões a provérbios, piadas, fórmulas padronizadas de tratamento e outras estratégias discursivas e corporais; eles ofereciam uma chave de interpretação para o processo de aquisição por parte do aprendiz, de competência em um sistema semiótico e, dessa forma, o acesso à concretude do artefato.


			A experiência de Briggs permite abordar as formas de fazer artesanais como dinâmicas, com base em uma ou várias tradições. Ela expõe a complexidade dos movimentos que configuram as formas técnicas e estéticas artesanais. Além disso, desloca a noção de tradição, enquanto dispositivo de configuração de uma tirânica imobilidade histórica e social ou, ainda, como processo legitimador de um tipo cristalizado de originalidade ou autenticidade, para um dispositivo de (re)construção/atualização de mitologias, sistemas de artefatos, performances pessoais e participação, tanto em um mundo pensado como moderno/modernizado quanto no circuito de consumo cultural.


			Com relação ao segundo ponto — o aparecimento de artefatos —, acredito que tanto as técnicas quanto as estéticas artesanais não aparecem uma e outra vez em objetos concretos. Ao assim formular a questão, Ortiz Angulo (1990) reduz a potência que a (re)configuração material de imaginações e seus artefatos possuem para narrar sobre os tempos e formas de estar no mundo contemporâneo. Reduz, ainda, a potência política (e aqui me refiro à explicitação das relações de poder) que a economia política e simbólica do artesanato possui para expor as assimetrias e desigualdades existentes nas diferentes formas de produção-circulação-consumos (simultâneas, subalternas ou mesmo subterrâneas) existentes e que, de alguma forma, concorrem com as formas capitalistas, pensadas como hegemônicas no circuito do consumo.


			Retomo os exemplos citados por Bartra (2005) em que diferentes grupos de artesãs se inserem na arena de produção-circulação-consumos de artefatos culturais (re)criando mitologias, atualizando ideologicamente sistemas de artefatos e propondo novas materialidades para recentes tradições inventadas. Com esses exemplos, quero dizer que os artefatos, que constituem um sistema de objetos artesanais, não aparecem uma vez ou outra, mas são continuamente disputados, negociados ou mesmo descartados, em uma arena onde sistemas técnicos, estéticos e atores buscam legitimidade, centralidade ou participação. E, subjacentes a essas disputas, encontram-se motivações distintas que se articulam com processos sociais e históricos, econômicos e simbólicos, como bem mostraram Bourdieu (2007) e Baudrillard (2005).


			Em função da revisão da noção de tradição e da explicitação de seus termos, a (re)produção das formas de fazer, ou seja, as técnicas e estéticas da modelagem folclórica nos territórios da Ilha de Santa Catarina, segue dois movimentos: um interno e outro externo. Estes, ao invés de se oporem, justapõem-se em uma dinâmica interação e expropriação de sentidos um do outro e vice-versa, na construção de novos significados.


			O movimento interno configura a forma tradicionalmente moderna, ou seja, aquela realizada pela transmissão geracional, no ateliê e como parte de atividades formadoras empreendidas pela família. Essa forma dá-se entre os(as) artesãos(ãs) mais velhos(as) e/ou herdeiros(as) de práticas laborais que envolviam ou envolvem o barro, como a olaria e a produção de utilitários. É necessário explicitar que essa forma — que não pode ser encarada como sobrevivência ou anacronismo — não constitui a base da prática artesanal ou as formas sociais de produção artesanal recentes, encontradas no contexto de investigação e aqui interpretadas. Apesar disso, é uma das características reivindicadas pelos agentes recentes dessas formas de produção, uma contraditória estratégia discursiva legitimadora de sua participação no circuito de consumo cultural.


			O movimento externo é aquele realizado pelos(as) artesãos(ãs) recentes para desenhar a forma modernamente tradicional, ou seja, reivindicar sua inserção num circuito de circulação simbólica por meio da (re)construção de uma tradição, forma de produção ou sistema de objetos. Essa forma não pode ser encarada como o desenvolvimento das formas de produção artesanal tradicionais. Pelo contrário, seria outra forma de realização do gesto plástico artesanal, com base em sua (re)criação enquanto uma tradição em contextos capitalistas atravessados por algum tipo de globalização.


			Nesse movimento, aqueles(as) artesãos(ãs) recentes utilizam estratégias discursivas, materiais e imagéticas que potencializam sua vinculação com a cultura popular ou com as estéticas subalternas. A legitimidade de sua ação assenta-se na performatividade do artesanal/popular como resistência cultural ou identidade cultural ou, ainda, como virtuosismo do subalterno justaposto ou entrecruzado com o enunciado hegemônico de um tipo de arte e história da arte ocidental.


			Para explicitar esses movimentos e suas configurações, exploro as formas utilizadas por artesãos e artesãs para aprender as formas de fazer, (re)construir os espaços e tempos, as relações geracionais, de gênero e laborais, como ativadores dos processos de dar sentido à vida, ao trabalho e às interações sociais nas sociedades contemporâneas. Dito de outra forma, exponho os dispositivos de subjetivação e objetivação de uma identidade híbrida de artesão(ã)-artista num circuito de consumo na Ilha de Santa Catarina.


			Nesse exercício, reconstruo a intensidade das experiências vividas, as contingências que definem as práticas laborais e, consequentemente, os sistemas de objetos. Defino, ainda, os lugares e as ações de localização das personagens em meio aos diferentes cenários do querer, ou seja, na economia simbólica do artesanato/cultura popular recente. Meu propósito é problematizar as práticas que dão sentido à ideia de cultura popular, sua materialidade e a modernização biográfica de artesãos e artesãs que circulam pelos territórios da Ilha de Santa Catarina e em suas cercanias.


			APRENDER AS FORMAS DE FAZER: ESPAÇOS E TEMPOS


			Inicio com a narrativa de Maricota1. Essa opção não pretende esboçar uma linha evolutiva ou construir uma origem essencial do(a) artesão(ã), com seu início nos(as) ancestrais artesãos(ãs) do barro, até os(as) recentes artesãos(ãs)-artistas. Pelo contrário, pretendo justapor essas formas de construir-se personagem da história da modelagem folclórica na Ilha de Santa Catarina como evidência da historicidade dessas identidades, dos saberes técnicos e de suas estéticas.


			Ao sobrepor as formas recentes de formação laboral artesanal a outras, pretendo explicitar que, no interior das formas subalternas, existem descontinuidades, tensões e diferenças que constituem, mas também desestabilizam, hierarquias e desigualdades. Foi com base em uma, entre várias possibilidades de configuração do movimento interno, que Maricota aprendeu a modelagem, e isso é narrado da seguinte forma:


			M.: A modelagem começou assim, né [...] sempre a gente já mexia com cerâmica, porque meu pai, desde quando ele era solteiro, ele já tinha cerâmica [olaria], né! Ali onde é a escola de oleiros [em São José, zona metropolitana de Florianópolis] era do meu pai. Era nosso ali2.


			E.3: Isso quando?


			M.: Ah! Tem 63 anos. Eu tinha 7 [anos] quando meu pai comprou ali. Que daí, ele tinha na Ponta de Baixo a olaria, né! Mas, como lá era contramão, que eles diziam — era fora da estrada geral —, aí não tinha um comércio, não tinha uma freguesia boa. Porque lá passava uma estrada geral, que é essa que você veio, né, e daí não sabiam que lá na Ponta de Baixo tinha olaria. E daí ali, onde tem a olaria agora, era da mãe da minha madrinha, que eles diziam antes que era “madrinha velha”. E daí a olaria, o meu pai comprou uma casa antiga, que já tinha 80 e poucos anos, desmanchou e, do material daquela casa, ele fez a olaria, tem 140 e poucos anos, ali onde tem a escola.


			E.: E ele trabalhava fazendo o que, lá?


			M.: Tinha os oleiros, né! Tinha os meus irmãos mais velhos, que trabalhavam. Aí trabalhavam em alta produção, naquela época eles faziam peça utilitária [de forma explicativa comenta], que é a peça utilitária: panela, alguidar, boião para coalhar leite [...].


			Maricota estabelece o começo de sua história e do seu saber entrelaçado à história e ao saber de seu pai. Essa ação de entrelaçar as histórias de vida configura uma estratégia narrativa que desenha sua linhagem, tanto genealógica quanto laboral, e a legitima nessa sucessão. Para Said (1978 apud OZ, 2007), todo começo cria singularidade, entrelaça o previamente materializado, o conhecido com o desconhecido e com o novo. Foi em busca deste sentido que Maricota (re)construiu sua experiência entrelaçada à de seu pai, oleiro, estabelecendo sua singularidade na modelagem folclórica com base no comum da olaria.


			Ao utilizar os marcadores “sempre” e “desde quando”, a narradora afirma que, mesmo antes dela, e por intermédio dela, o saber sobre o barro tem continuidade e permanece vivo. Ação necessária, visto que Maricota foi uma mulher no mundo masculino da olaria, no qual a sucessão se caracteriza, ainda hoje, por ser de pai para filho. Dito de outra forma, Maricota, ao (re)construir sua biografia em uma narrativa coerente e ordenadora de suas experiências, forja um começo cheio de intenção, cuja função é se constituir digna de receber a tradição da família, ou seja, o conhecimento sobre o barro.


			Essa estratégia narrativa também tem por função ligar Maricota à distinção conseguida pelo pai como oleiro e proprietário de olaria, mesmo que essa tradição não seja legada diretamente a Maricota ou a suas irmãs mais velhas, visto que “Tinha os oleiros, né! Tinha os meus irmãos mais velhos, que trabalhavam”, mas pelo obscurecimento das linhas de herança laboral, por isso a fórmula: “[...] sempre a gente já mexia com cerâmica”.


			De acordo com Said (1978 apud OZ, 2007), começar significa ação de regresso, de retroceder, instituir ritmos cíclicos ou elípticos, e não de continuidade linear em progressivo movimento rumo a um fim. Essa circularidade pode ser notada no trecho em que Maricota indica a localização da olaria. Esse lugar onde “era a nossa casa onde a gente se criou”, narrado exaustivamente de fluxos e contrafluxos, de espacialidades acima e abaixo, de relações íntimas de parentalidade e comércio, marcados pela presença de uma estrada geral, convertida nesse momento no cronotopo da história4.


			Pelo cronotopo da estrada geral — convertida (ou domesticada) em estrada particular “onde a gente se criou” —, o tempo na narrativa de Maricota recebe sua medida. Uma temporalidade que estabelece um início, “Eu tinha 7 [anos] quando meu pai comprou ali”, mas que não se fixa ou é fixada enquanto não toca o presente, ao menos por um instante, “Porque lá passava uma estrada geral, que é essa que você veio”. A estrada geral dá a dimensão do tempo passado que reverbera no presente. A sobreposição da estrada da memória (lá/aquela) de Maricota e da estrada material (aqui/essa) por onde eu vim no mesmo fluxo narrativo estabelece a ação de retroceder, mas também de avançar; configura a espacialidade das vivências dela e minha, unindo-nos em uma versão possível da história.


			Esse é/foi o lugar onde a gente se (re)cria/criou. Esse foi quando e onde se esgarçou a experiência. O gesto de esgarçar abarcou os cenários passados e presentes, as personagens já mortas e aquelas ainda vivas, as performances atuadas e aquelas ainda por atuar. Todos os elementos indicam a gestualidade das ações (o trabalho com o barro) e a materialidade do cenário (a olaria). E, por tocar a materialidade do cenário, por meio da narrativa de Maricota, ergo, mais uma vez, aquelas paredes construídas com base na desconstrução de outras velhas casas. Paredes que mantêm o tempo e o espaço em ambígua reconstrução obsessiva de um tempo fora do tempo. Para construir aquele futuro espaço de trabalho, o pai de Maricota compra e desmancha uma antiga casa e, com esse velho material, dá forma à nova olaria.


			Assim, as chaves para entender este lugar estão contidas no futuro das matérias do passado: são paredes, portas, janelas que presenciaram o passar das mãos e dos pés dos irmãos e das irmãs de Maricota. São quartos, salas e banheiros que testemunharam suas fantasias, seus medos e suas exasperações. São pedras, pregos, vidros que (re)construíram o futuro de toda uma família de oleiros. São matérias mascaradas por um tempo fora do tempo.


			Não é possível configurar a espacialidade arquitetônica desse lugar. A olaria não existe mais. Foi consumida, desconstruída, virou escombro e talvez tenha sido entregue ao fogo, nos fornos da Escola de Oleiros, como combustível. No destino de sua biografia, a casa-olaria cumpriu sua função primeira, servir de espaço-matéria-prima-trabalho para homens e mulheres, trabalhadores(as) do barro.


			Essa tensão entre materiais velhos e novos, entre personagens igualmente velhas e novas e entre tempos verbais e marcadores presentes e passados em um mesmo fragmento narrativo e, por conseguinte, em uma mesma performance, é o que chamo de reconstrução obsessiva de um tempo fora do tempo, numa apropriação da noção cunhada por Oz (2007). A mesma estratégia de deslocamento da temporalidade foi utilizada por García Márquez em O Outono do Patriarca. Nesse romance, analisado por Oz (2007), a metáfora utilizada para contar sobre o tempo fora do tempo foi o movimento de desmontar uma boneca russa, que contém dentro de si um igual (análogo), todavia em menor escala ou mais condensado.


			Semelhantemente, procede Maricota ao repetir o gesto de instituir o cronotopo da estrada geral e por ele me fazer vir também. Aquela repete o localizar-se em uma geografia na qual, lá em baixo e lá em cima, desenham a topografia do circuito de circulação da cerâmica em São José — município que faz parte da Grande Florianópolis. Lá, repetem-se as relações de parentesco velhas e novas. Todavia, uma sombra configura-se na eternidade do momento; se ali for o topos da olaria de agora e se madrinha velha fosse, como eles diziam antes da forma de uma relação de parentalidade, posso pensar que há uma duplicidade da experiência, uma duplicidade que autoriza uma tensão.


			Ao modo do duplo de Dostoiévski (2003), que se encontra consigo mesmo numa noite de outono, a ironia consiste em saber se aquele duplo é realmente o mesmo, se a boneca russa que abrimos com a narrativa de Maricota é, verdadeiramente, um análogo. Talvez a última frase do trecho possa expor a possibilidade de que o tempo análogo de Maricota não seja exatamente igual: “[...] tem 140 e poucos anos, ali onde tem a escola”. A escola de oleiros é o diacrítico da analogia farsante. A escola instituída há pouco mais de 15 anos desmascara a atemporalidade desse trecho da narrativa. Ela reordena o tempo (re)estabelecendo, mesmo que provisoriamente, uma percepção do presente, do passado e do futuro na história (re)construída por Maricota.


			Essa ponte, que se desconstrói quando se chega ao outro lado, permite alcançar as questões relacionadas com a organização das práticas laborais, de forma a dar a dimensão das rotinas e das estratégias utilizadas para repassar os saberes sobre o barro. Ou seja, por meio de uma, entre várias, (re)ordenação do espaço e do tempo, é possível reconstruir a cotidianidade das práticas laborais, como um movimento interno propiciado pelo convívio com os(as) mais velhos(as). Expõe-se, assim, a matéria sobre a qual as formas tradicionalmente modernas organizam a formação para o trabalho, na forma de uma pedagogia doméstica da moral, das técnicas e das estéticas.


			M.: Todo mundo trabalhava! Os mais velhos [filhos homens] já trabalhavam na roda [se refere ao torno acionado por força mecânica, com os pés] fazendo as peças; eles aprenderam para ser oleiro, né! E a gente [as mulheres] ajudava assim: as peças tinham que ser tudo bem lisinho nos fundos, porque sempre saía — quando corta da roda —, fica tudo aqueles farelinhos ali a redor, então com meu pai era assim [franze a testa, aperta os lábios, dando a entender que o pai era rígido, duro], uma peça por uma, tinha que fazer isso aqui tudo [gesto com as mãos], limpar bem para ficar bem lisinho, passar a mão assim [faz gesto com as mãos simulando o trabalho] para ver que não tinha nada, aí tinha que ser tudo imborcadinho, para não entortar a boca das peças, botava no sol, mas de vez em quando tinha que ir lá dar uma viradinha, porque deixar exatamente da mesma posição, aí o lado do sol puxa e entorta a peça. Entendesse!


			O marcador “Todo mundo trabalhava!” expõe como as práticas sociais ou as relações de aprendizado se davam no âmbito familiar, incluindo ou agregando a este os trabalhadores da olaria. Era pela experiência e pelo convívio com os mais velhos, em um contexto de intimidade, quase domesticidade, que se dava a (re)produção do trabalho. Acredito — como Montenegro (2007) e Necoechea Garcia (2005) — que o espaço do trabalho era estabelecido como uma projeção da estrutura familiar, o que definia as relações laborais como reflexo das relações familiares.


			Esta percepção justifica o gesto esboçado por Maricota — franzir a testa, apertar os lábios — ao se referir à presença do pai na olaria. O pai rígido e exigente era o patrão/pai que, indistintamente, trazia seus(suas) filhos(as) e os oleiros trabalhando sob seu atento olhar, como marcado no fragmento.


			Assim, retomo a questão do início e executo, igualmente, aquele movimento elíptico realizado há pouco por Maricota. Ato mais um nó na nossa história, estabeleço vínculo com a figuração, na tentativa de acessar as formas de aprender as coisas do barro.


			E.: Como a senhora começou a modelar? A senhora era de uma família de oleiros. Mas o figurativo, a senhora lembra quando começou?


			M.: O figurativo faz perto de uns 40 anos que eu faço já! Porque daí [na época de infância] a gente não tinha tempo para o figurativo. Assim, para ter tempo de criar; porque todo mundo trabalhava lá! E a gente também tinha plantação, tinha colheita de café, que tudo a gente ajudava para aprender. Porque, se a gente depois pudesse comprar um sítio, a gente sabia como é que ia fazer para colher as plantas, né! Então a gente ajudava em tudo. Aí não tinha tempo [...] [para o figurativo], porque tinha a escola, né! Até meio-dia era a escola, chegava, almoçava, fazia os deveres, descansava e ia para olaria trabalhar. Aí, quando tinha que colher café, ia colher café. Mas tinha uma porção de empregados também, porque tinha muita lida, assim como diziam antigamente, né! E daí, naquela época, eu tinha 6 para 7 anos quando eu comecei, assim, a mexer na olaria, que eu ajudava; já tinha uma senhora que já fazia figurativo. [...] A mãe da Nézia, porque quem criou a orquestra de sapos foi a Augustinha, mãe da Nézia. Por que ela criou a orquestra de sapos? [...] Porque o marido dela andava acocoradinho, e dava uns pulinhos assim igual a sapo, porque ele era deficiente, né! [...] Então eles diziam que ela se baseava no marido dela, por isso que ela fez os sapinhos assim, com os pés […] [risos]. Então as pessoas se admiram que ninguém comentava isso, mas eu comento, eu nasci na Ponta de Baixo. A Ponta de Baixo era o lugar que tinha as olarias, tudo que era olaria, quase tudo era ali, tinha a nossa, né, a do meu pai, tinha a do Seu Zé Menegildo, esse Seu Zé Firino [marido da D. Agustinha] tinha olaria, mas ele não fazia, né! Como é que ele ia ficar acocorado [na roda], ele só vendia. E ele levava de canoa, porque não tinha condução por terra, e levava pelo mar de canoa para vender no Mercado Público de Florianópolis.


			O tempo contado aqui ajuda na (re)construção coerente da trajetória. Ele dá a dimensão do que antecede e contém na narrativa. Além disso, acumula as histórias que povoam as memórias, o que é ancestral para a narradora.


			O trecho citado é a fórmula que indica o dissolvimento do tempo em um passado-presente, indica no mesmo gesto o longo acumular de experiências, de recorrência de formas, de pregnância de mitologias, e, assim, dissolve também o futuro. Maricota transborda suas experiências laborais e de vida nesses quase 40 anos de fazer.


			Maricota fala sobre os espaços e tempos de aprender o fazer. Espaços que ultrapassavam a casa, espalhando-se pela plantação, pelos chãos muito além dos alpendres e além, também, das relações familiares. Maricota anuncia as formas de ser criança e como as práticas laborais faziam parte constituinte desse estar no mundo, ou seja, expõe a infância constituída com base em uma pedagogia moral, ética e estética, mediada pelo trabalho.


			O não ter tempo não significa inexistência de ócio; pelo contrário, marca até mesmo sua presença. As rotinas construídas em um tempo e espaço definiam a infância como tempo para aprender a lida, por exemplo, aprender a administrar um pedaço de chão. A infância, pois, era tempo de aprender as coisas da subsistência, da autonomia.


			Esse tempo em que “a gente não tinha tempo [...], porque todo mundo [também] trabalhava”, igualmente, é o tempo em que a escola obtinha algum sentido. O tempo de acessar os saberes oficiais era o tempo de conter outros repertórios simbólicos e, com isso, constituir outras possibilidades biográficas. Todavia, transparece na narrativa de Maricota que era na olaria que a (re)produção da vida ganhava significado.


			A olaria era o espaço onde se ensaiavam as formas de aprender os gestos que definiriam a biografia dessa artesã e de seus objetos. Essa pedagogia de um repertório semiótico era construída em relação com outros(as) artesãos(ãs) mais velhos, possuidores(as) das fórmulas já padronizadas, autores(as) de suas atualizações, produtores(as) de concretudes novas. No encontro com os outros e, nesse caso, com os velhos, estabelece-se o diálogo, ou seja, a mediação pela qual as formas passadas e futuras se configuram, são compartilhadas e ao mesmo tempo atualizadas. Eram as interações sociais de trabalho, os contatos geracionais e, seria possível pensar, os contágios os movimentos dessa mediação. Da mesma maneira, eram esses encontros que estabeleciam as linhagens plásticas. Augustinha, que já figurava, foi a mestre eleita — talvez mesmo sem saber — por Maricota. Tomo esse trecho como uma indicação das influências estéticas ou daqueles que a precederam e constituíram as coisas, posteriormente, modeladas.


			Ao contar uma anedota sobre a vida de Augustinha, a narradora aciona um dispositivo que nos permite compreender os ecos do gesto daquela artesã na especificidade de sua ação plástica. A piada subverte/transforma a deformação do corpo em objeto e funciona como chave de acesso a alguns processos de objetualização. Via interpretação desse dispositivo, a leitura das peças modeladas transborda os sentidos meramente plásticos ou semióticos, instituindo textos estéticos a respeito de uma prosaica situação, na qual performances são continuamente (re)atuadas, contudo, com um novo enunciado. Maricota, assim, permite-nos conhecer sua biografia e as influências de outros gestos em sua gestualidade.


			Na (re)construção da narrativa, Maricota delimita os espaços do aprendizado do barro. Igualmente, expõe os tempos da infância, como o tempo de aprender a plantar, a estudar, a trabalhar e aprender com o barro. Isso justifica ser este — a infância — o momento em que criar não era possível, quando e onde não havia tempo.


			A forma de ser tradicionalmente moderno tem sua continuidade esvanecida em função de diferentes estratégias que as famílias de artesãos(ãs) escolheram e continuam a escolher para sua modernização, a saber: a inserção dos filhos na educação formal e a definição de outras trajetórias laborais para os descendentes. Um exemplo disso é narrado por Edwilson da seguinte forma:


			ED.: Tanto que olaria mesmo, na região, é em São José! Oleiro de Florianópolis não existia, né! É só [...] aqui são mais pescadores, essas coisas, né! Olaria mesmo era [...] Era em São José! O ofício de oleiro era [...]


			E.: Então, o Seu Zé é de São José [refiro-me ao oleiro que fazia demonstração na casa dos açores].


			ED.: É, o Zé é! Não é de Florianópolis [...]. A família dele é de São José! É! Eu também tenho que falar com ele. Nunca mais falei, depois que fechou a casa lá [...] ele ficou de vir aqui em casa para ensinar a olaria. Ele até ficou feliz, porque ele diz que o filho dele formou em odontologia e nunca quis saber de [...], de fazer peça de [...] torno, e ele achava interessante uma pessoa assim, mais jovem, se interessar por [...] por trabalhar no torno né! Daí agora eu vou convidar ele para vir aqui, já ficou um tempão de dar umas dicas pra mim [...].


			O fragmento inicia com a localização tanto geográfica quanto laboral das relações econômicas entre a Ilha de Santa Catarina e as suas cercanias, em especial o município de São José, no continente. Nessa ação de localizar, o narrador estabelece igualmente a divisão dos ofícios e a especialização das práticas de produção-circulação-consumo, ou seja, configura o circuito econômico existente nessa topos-grafia imaginada como sendo a Ilha de Santa Catarina (topos-grafia que ultrapassa o conceito geográfico de ilha). Ao afirmar “que olaria mesmo, na região, é em São José! Oleiro de Florianópolis não existia, né! [...] aqui são mais pescadores, essas coisas!”, Edwilson fornece um mapa (imaginário) da divisão de lugares e ofícios, recolocando o argumento dos discursos identitários impressos nos anos 1960 por intelectuais locais.


			Aqueles intelectuais estavam apoiados numa versão da história socioeconômica da ilha, cujas práticas da pesca, lavoura e artesanato formavam um conjunto de características definidoras de uma identidade social construída com objetivos ideológicos. Eles, com base em seus trabalhos, moldaram e (re)semantizaram positivamente o acervo de imagens verbais e visuais ligadas a esses homens e a essas mulheres litorâneos, uma vez estigmatizados de povo indolente e incapaz, forjando no seu lugar o sujeito-épico ilhéu: o(a) mané5.


			Como exemplo mais recente, cito a intensa e extensa produção plástica, especialmente em artes visuais e suas apropriações pelo circuito turístico, sobre temas ligados a um folclore ilhéu (cartões-postais, ímãs para geladeira etc.). Outro exemplo é o resgate (incentivado por ações estatais) de festas, histórias, tipos, fórmulas de interação social, plasmadas nos conjuntos de modelagem folclórica do Boi de Mamão, do Cortejo do Divino Espírito Santo e de personagens peculiares/característicos da ilha (a rendeira, o pescador, o casal de manés, a orquestra açoriana, entre outros), numa versão ideológica hegemônica (ou folk) sobre a cultura popular e seu sistema de representações simbólicas e concretas.


			Contudo, o que interessa neste ponto da análise localiza-se no trecho “[o Seu Zé] ficou de vir aqui em casa para ensinar a olaria”, que expõe que o movimento interno que dá forma às vivências artesanais tradicionalmente modernas passa a ser um movimento tensionado por outras estratégias para a modernização das novas gerações e pela necessidade de continuidade dos saberes e fórmulas, técnicas e desenhos/modelos. Nesse conflito, a busca por interessados pela prática da olaria (e da modelagem) excede à família e vai ao encontro de quem esteja disposto a aprender as técnicas e os modelos, ou seja, aprender as formas de fazer.
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